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SEMANA DE 01 A 05 DE SETEMBRO DE 2014 
 

1. ACKERMAN, Bruce.  Adeus, Montesquieu.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 265, p. 13-
23, jan/abr. 2014. 
 

2. ALVES, Cleber Francisco; SEPÚLVEDA, Andréa.  Inovações legislativas para o aprimoramento da Defensoria 
Pública no Brasil: independência, accountability e a redução das desigualdades sociais.  Revista da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, n. 38, p. 133-156, dez. 2013. 
 

3. ANDRADE, Marcelo Santiago de Padua.  Representação por desvirtuamento de propaganda partidária e 
legitimidade ativa do Ministério Público.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 310-326, maio. 
2014. Jurisprudência Comentada 
 

4. ANDRADE, Mauro Fonseca.  A atuação do Ministério Público frente às medidas cautelares pessoais.  Revista 
da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, n. 38, p. 209-225, dez. 2013. 
 

5. ANTUNES, Paulo de Bessa.  Código Florestal e Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação: 
normatividades autônomas.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 265, p. 87-109, jan/abr. 
2014. 
 

6. ARAUJO, Nadia de; MARQUES, Frederico do Valle Magalhães.  International judicial cooperation in Brazil: 
recognition and enforcement of foreign decisions at the Superior Court of Justice.  Revista de Arbitragem e 
Mediação , São Paulo, v. 11, n. 40, p. 337-349, jan./mar. 2014. 
 

7. BARBOSA, Leonardo Garcia.  Tributação de empresas e unificação dos cadastros fiscais.  Revista de 
Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 299-308, jan./mar. 2014. 
 

8. BENVINDO, Juliano Zaiden.  A "última palavra", o poder e a história: o Supremo Tribunal Federal e o discurso 
de supremacia no constitucionalismo brasileiro.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 
71-95, jan./mar. 2014. 
 

9. BIJOS, Leila.  Reavaliação do conceito de refugiados.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 
109-123, maio. 2014. 
 

10. BINENBOJM, Gustavo.  O direito administrativo sancionador e o estatuto constitucional do poder punitivo 
estatal: possibilidades, limites e aspectos controvertidos da regulação do setor de revenda de combustíveis.  
Revista de Direito Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 11-35, ago. 2014. 
 

11. BRANCO, Leonardo Ogassawara de Araújo.  ICMS na atividade de importação para uso próprio.  Revista dos 
Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 334-356, maio. 2014. Jurisprudência Comentada 
 

12. CARVALHO, Paulo de Barros.  Incompatibilidade do Decreto-Lei 1.537/1977 com o sistema constitucional 
instalado em 1988.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 239-255, maio. 2014. 
 

13. CORCHS, Flávia Machado.  Utilização dos meios eletrônicos nos processos judiciais.  Revista dos Tribunais , 
São Paulo, v. 103, n. 943, p. 357-375, maio. 2014. Jurisprudência Comentada 
 

14. COSTA, Ítalo Façanha.  Responsabilidade civil em acidentes de trabalho.  Revista dos Tribunais , São Paulo, 
v. 103, n. 943, p. 385-402, maio. 2014. Jurisprudência Comentada 
 

15. DEBOURG, Claire.  Normas imperativas e arbitragem internacional.  Revista de Arbitragem e Medi ação , 
São Paulo, v. 11, n. 40, p. 287-310, jan./mar. 2014. 
 

16. DUARTE, Fernanda; ALMEIDA, Gabriel Guarino Sant'Anna Lima de.  Sentimentos de justiça e(m) conflito: 
uma experiência de mediação judicial no Rio de Janeiro.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , 
Rio de Janeiro, v. 20, n. 38, p. 157-168, dez. 2013. 
 

17. DUARTE, Luciana Gaspar Melquíades; SILVA, Raquel Lemos Alves.  As parcerias público-privadas na 
administração pública moderna.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 265, p. 69-86, jan/abr. 
2014. 
 

18. FABRETTI, Humberto Barrionuevo.  Limitação temporal aos requisitos subjetivos para o livramento 
condicional.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 376-384, maio. 2014. Jurisprudência 
Comentada 
 

19. FALCÃO, Valdirene Ribeiro de Souza.  Os direitos fundamentais e o princípio da dignidade da pessoa 
humana.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, n. 38, p. 227-239, dez. 
2013. 
 

20. FARACO, Alexandre Ditzel; COUTINHO, Diogo Rosenthal; PEREIRA NETO, Caio Mario da Silva.  A 



judicialização de políticas regulatórias de telecomunicações no Brasil. Revista de Direito Administrativo , Rio 
de Janeiro, n. 265, p. 25-44, jan/abr. 2014. 
 

21. FERREIRA, Juliana Cornacini.  O cálculo da renda per capita familiar para a concessão de benefício 
assistencial e a desconsideração de outros benefícios percebidos por idosos.  Revista dos Tribunais , São 
Paulo, v. 103, n. 943, p. 259-309, maio. 2014. Jurisprudência Comentada 
 

22. FILGUEIRAS, Márcio de Paula.  Apontamentos sobre "ideologia" e "realidade" no direito brasileiro: alguns 
aspectos das relações entre doutrina e prática jurídica e suas implicações para estudos etnográficos.  Revista 
da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, n. 38, p. 199-207, dez. 2013. 
 

23. FOUCHARD, Philippe.  L' adaptation des contrats a la conjoncture economique.  Revista de Arbitragem e 
Mediação , São Paulo, v. 11, n. 40, p. 417-429, jan./mar. 2014. 
 

24. FRANZONI, Diego.  Transferência do poder de controle nas concessões.  Revista de Direito  Administrativo 
Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 77-95, ago. 2014. 
 

25. GARCIA, José Ailton; LEVIN, Alexandre.  Praemptione: o direito de preempção no Estatuto da Cidade.  
Revista de Direito Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 207-230, ago. 2014. 
 

26. ______; OLIVEIRA, Paulo Rogério de.  Embargos de declaração e suas alterações no Projeto do novo Código 
de Processo Civil.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, n. 38, p. 39-60, 
dez. 2013. 
 

27. GOMES, Magno Federici; REIS, Izabella Pardinho.  Da antinomia entre o procedimento dos processos nos 
Tribunais e o art. 15 da Lei n. 12.016/2009.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 
151-173, jan./mar. 2014. 
 

28. HIRATA, Alessandro.  O facebook e o direito à privacidade.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 
51, n. 201, p. 17-27, jan./mar. 2014. 
 

29. KLEIN, Aline Lícia.  Comentários ao Acórdão 1.541/2014: plenário do Tribunal de Contas da União (TCU).  
Revista de Direito Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 99-129, ago. 2014. 
 

30. LIMA, João Alberto de Oliveira; PASSOS, Edilenice.  Análise das emendas constitucionais sob a perspectiva 
de legística formal.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 215-243, jan./mar. 2014. 
 

31. MAGALHÃES, Breno Baía; SOZINHO, Danilo Thales Martins; CARVALHO, Gleiciane Barroso.  Entre a forma 
e a matéria: a distinção entre tratados internacionais de direitos humanos materialmente e formalmente 
constitucionais.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 275-296, jan./mar. 2014. 
 

32. MARANHÃO, Jarbas.  Partidos políticos e democracia.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 
201, p. 245-249, jan./mar. 2014. 
 

33. MENDONÇA, José Vicente Santos de.  A verdadeira mudança de paradigmas do direito administrativo 
brasileiro: do estilo tradicional ao novo estilo.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 265, p. 
179-198, jan./abr. 2014. 
 

34. MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo; GARCIA, Flavio Amaral.  Desastres naturais e as contratações 
emergenciais.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 265, p. 149-178, jan./abr. 2014. 
 

35. MOSER, Luiz Gustavo Meira; FERREIRA, Gonçalo da Cunha.  Conflitos no âmbito da propriedade intelectual 
e a via da mediação.  Revista de Arbitragem e Mediação , São Paulo, v. 11, n. 40, p. 313-324, jan./mar. 
2014. 
 

36. NASCIMENTO, Hudson Nogueira; SANTOS, Giovana Ferreira Martins Nunes.  A (não) recepção do crime de 
bigamia à luz do princípio da dignidade da pessoa humana das famílias plurimas, poliafetivas ou socioafetivas.  
Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 127-151, maio. 2014. 
 

37. NEVES, Marcelo.  Do diálogo entre as Cortes Supremas e a Corte Interamenricana de Direitos Humanos ao 
transconstitucionalismo na América Latina.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 
193-214, jan./mar. 2014. 
 

38. NIEBUHR, Karlin Olbertz.  Processo disciplinar na Lei 8.112/1990: análise da composição da comissão 
segundo a jurisprudência do STJ.  Revista de Direito Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 
11, p. 59-74, ago. 2014. 
 

39. NUNES JUNIOR, Amandino Teixeira.  Ativismo judicial no Brasil: o caso da fidelidade partidária.  Revista de 
Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 97-128, jan./mar. 2014. 
 

40. NUNES, Claudia Ribeiro Pereira.  Memorando de entendimento visando à transferência tecnológica entre 
sociedades empresárias: análise jurídica.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro,  
v. 20, n. 38, p. 107-132, dez. 2013. 
 

41. NÚÑEZ, Claudio Felipe Alexandre Magioli.  Possibilidade jurídica da contestação da assinatura digital.  



Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, n. 38, p. 13-38, dez. 2013. 
 

42. OLIVEIRA, José Roberto Pimenta.  A teoria da culpa do serviço no direito administrativo brasileiro: parte II.  
Revista de Direito Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 149-185, ago. 2014. 
 

43. ORLEANS, Helen Cristina Leite de Lima.  Infidelidade e internet: breve análise acerca da responsabilidade 
civil nos casos de infidelidade virtual.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 19-58, maio. 
2014. 
 

44. PEREIRA, Alexandre Pimenta Batista; SOUZA, Larissa Martins de.  Acerca da dicotomia atividade-fim e 
atividade-meio e suas implicações na licitude da terceirização trabalhista.  Revista de Informação 
Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 175-192, jan./mar. 2014. 
 

45. PEREIRA, Jane Reis Gonçalves.  Classificação indicativa e vinculação de horários na programação de TV: a 
força das imagens e o poder das palavras.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, 
v. 20, n. 38, p. 169-197, dez. 2013. 
 

46. PICCHI NETO, Carlos.  Aspectos concorrenciais dos contratos de distribuição de veículos.  Revista dos 
Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 61-106, maio. 2014. 
 

47. PINTO, Teresa Celina de Arruda Alvim.  Políticas públicas e a ingerência do judiciário.  Revista de Direito 
Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 133-146, ago. 2014. 
 

48. PIRES, Teresinha Inês Teles.  O princípio da segurança jurídica e o direito da mulher à saúde reprodutiva: 
uma análise acerca do dever do Estado na prestação de assistência à saúde física e mental da mulher no 
contexto da ilegalidade do aborto.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 129-149, 
jan./mar. 2014. 
 

49. ROCHA, Paulo Henrique Borges da; FÉLIX, Arielle Alves Poton.  Processo coletivo: mérito processual como 
forma de democratizar o processo.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, n. 
38, p. 87-104, dez. 2013. 
 

50. RODRIGUES, Ricardo José Pereira.  A regulamentação da atuação dos direitos e dos benefícios de ex-
presidentes da República em perspectiva comparada.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 
201, p. 53-69, jan./mar. 2014. 
 

51. SAAD, Amauri Feres.  Permuta de bens públicos imóveis.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, 
n. 265, p. 111-147, jan./abr. 2014. 
 

52. SALVADOR NETTO, Alamiro Velludo.  Condenado estrangeiro e progressão de regime prisional.  Revista 
dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 327-333, maio. 2014. Jurisprudência Comentada 
 

53. SANTOS, Marcelo de Oliveira Fausto Figueiredo.  Inconstitucionalidade da "cassação" de aposentadoria no 
Brasil: considerações gerais e modulação sobre o tema em face da realidade nacional.  Revista de Direito 
Administrativo , Rio de Janeiro, n. 265, p. 201-226, jan./abr. 2014. Parecer 
 

54. SANTOS, Mauricio Gomm Ferreira dos; BEIRÃO, Fernanda Giorgio.  O caso Jirau.  Revista de Arbitragem e 
Mediação , São Paulo, v. 11, n. 40, p. 233-250, jan./mar. 2014. 
 

55. SANTOS, Pedro Felipe de Oliveira; MENEGUIN, Fernando B. Há incompatibilidade entre eficiência e 
legalidade?  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 7-16, jan./mar. 2014. 
 

56. SILVA, Jaqueline Mielke; SALVAGNI, Angélica.  A teoria da carga dinâmica da prova e sua aplicabilidade nas 
ações de alimentos.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 155-182, maio. 2014. 
 

57. SILVA, Renata Gomes da.  A influência das políticas públicas federais nos municípios: uma análise do 
"Programa Minha Casa, Minha Vida" e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.  Revista de 
Direito Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 189-203, ago. 2014. 
 

58. SOARES, Marcos José Porto; ROSA, Thalita Andrea Santos.  Liquidez e certeza do direito como condições da 
ação mandamental.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 183-214, maio. 2014. 
 

59. SORRENTINO, Thiago Buschinelli.  Imunidade tributária dos templos de grupos insulares.  Revista dos 
Tribunais , São Paulo, v. 103, n. 943, p. 217-237, maio. 2014. 
 

60. SOUZA, Juliana Brites Gomes e.  A competência delegada à justiça estadual para propositura de execuções 
fiscais da Fazenda Pública Federal.  Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, v. 20, 
n. 38, p. 61-86, dez. 2013. 
 

61. SOUZA, Lucas Daniel Ferreira de.  Elementos que envolvem os crimes ambientais.  Revista de Informação 
Legislativa , Brasília, v. 51, n. 201, p. 251-273, jan./mar. 2014. 
 

62. TIBURCIO, Carmen.  A arbitragem internacional: definição e questões polêmicas.  Revista de Arbitragem e 
Mediação , São Paulo, v. 11, n. 40, p. 253-285, jan./mar. 2014. 
 



63. VARELLA, Marcelo Dias; FOK, Michel.  Evolução das regras de utilização da soja transgênica no Brasil: 
análise por meio de uma abordagem sistêmica da governança.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, 
v. 51, n. 201, p. 29-52, jan./mar. 2014. 
 

64. VAZ, Gilberto José et al.  Os dispute boards como método alternativo de resolução de disputas na indústria da 
construção.  Revista de Arbitragem e Mediação , São Paulo, v. 11, n. 40, p. 325-333, jan./mar. 2014. 
 

65. WALD, Arnoldo.  Conflito de competência entre o Poder Judiciário e o Tribunal Arbitral: cabimento.  Revista 
de Arbitragem e Mediação , São Paulo, v. 11, n. 40, p. 351-383, jan./mar. 2014. Jurisprudência comentada. 
 

66. ZAGO, Marina Fontao.  Exploração imobiliária pelo poder público: os casos da desapropriação por zona e 
desapropriação urbanística.  Revista de Direito Administrativo Contemporâneo , São Paulo, v. 2, n. 11, p. 
39-56, ago. 2014. 
 

 
SEMANA DE 08 A 12 DE SETEMBRO DE 2014 
 

1. ANDREATO, Danilo.  Favorecer exploração sexual de criança, adolescente ou vulnerável é hediondo, mas 
comprá-lo para fins de exploração sexual, não (!?): a Lei n. 12.978/2014 e a inclusão do artigo 218-B do CP no 
rol dos crimes hediondos.  Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 15, n. 86, 
p. 9-14, jun./jul. 2014. 
 

2. ARAUJO, José Henrique Mouta.  Reflexões sobre perda superveniente de condição da ação e sua análise 
jurisprudencial.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 135, p. 34-41, jun. 2014. 
 

3. BARROS, Francisco Dirceu.  Alteração no Código Penal: o delito de favorecimento da prostituição ou de outra 
forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável.  Revista Síntese de Direito Penal e 
Processual Penal , Porto Alegre, v. 15, n. 86, p. 26-34, jun./jul. 2014. 
 

4. BERGAMINI, Adolpho.  Breves apontamentos sobre a base de cálculo do ICMS vinculado à importação, 
segundo entendimentos da Sefaz/SP.  Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário , São Paulo, v. 4, n. 
21, p. 101-106, jul./ago. 2014. 
 

5. BRUSCHI, Gilberto Gomes; NOTARIANO JUNIOR, Antônio de Pádua.  Algumas questões relevantes sobre o 
agravo retido.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 136, p. 46-56, jul. 2014. 
 

6. BUONICORE, Bruno Tadeu Palmieri.  O fundamento onto-antropológico do direito penal em face da sociedade 
brasileira contemporânea.  Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 15, n. 86, 
p. 61-74, jun./jul. 2014. 
 

7. BURIOL, Fabiano.  Do processo autônomo de liquidação de sentença coletiva genérica versando sobre 
interesses individuais homogêneos.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 134, p. 20-33, 
maio. 2014. 
 

8. ______.  Execução coletiva de direitos individuais homogêneos com destinação ao FDD (art. 100 do CDC): a 
ausência de um "nexo de recomposição" e o consequente desvirtuamento do instituto da indenização.  
Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 136, p. 9-21, jul. 2014. 
 

9. CAMARGO, Ricardo Antônio Lucas.  A aproximação entre o direito econômico e a proteção do patrimônio 
cultural num passeio pela obra de José Eduardo Ramos Rodrigues e Washington Peluso Albino de Souza.  
Revista de Direitos Difusos , Rio de Janeiro, v. 14, n. 61, p.13-31, 2014. 
 

10. CAMPOS, Marcelo Hugo de Oliveira.  O art. 514, inc. II, do CPC e o princípio da dialeticidade recursal: o 
perigo do estímulo à mecanização e à massificação processual.  Revista Dialética de Direito Processual , 
São Paulo, n. 136, p. 71-80, jul. 2014. 
 

11. CANAVEZ, Luciana Lopez; GARCIA, José Ailton.  Recursos excepcionais: prejudicialidade de uma espécie 
sobre a outra.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 134, p. 75-95, maio. 2014. 
 

12. CARDOSO, Oscar Valente.  Competência para o julgamento do conflito de atribuição no Ministério Público.  
Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 137, p. 76-83, ago. 2014. 
 

13. ______.  Fundamentação per relationem das decisões judiciais: características e limites.  Revista Dialética de 
Direito Processual , São Paulo, n. 136, p. 81-88, jul. 2014. 
 

14. ______.  Recurso extraordinário: julgamento e efeitos da decisão.  Revista Dialética de Direito Processual , 
São Paulo, n. 135, p. 75-81, jun. 2014. 
 

15. ______.  Recurso extraordinário: recurso adesivo, poderes do relator e tutela de urgência.  Revista Dialética 
de Direito Processual , São Paulo, n. 134, p. 96-107, maio. 2014. 
 

16. CARVALHO, Wesley Correa.  Inventário judicial: realidades e perspectivas.  Revista Dial ética de Direito 
Processual , São Paulo, n. 137, p. 123-128, ago. 2014. 



 
17. CASTRO, José Augusto Dias de.  Limitação contratual e extracontratual de indenizações em abalroamentos 

envolvendo FPSOS no direito brasileiro.  Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário , São Paulo, v. 4, 
n. 21, p. 45-59, jul./ago. 2014. 
 

18. CLAUSSEN, Roberto Maximiliano.  A possibilidade de efetivação de arresto prévio ou executivo para 
assegurar futura penhora.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 135, p. 113-124, jun. 
2014. 
 

19. ______.  A substituição da penhora na hipótese de parcelamento tributário no curso da execução fiscal.  
Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 134, p. 120-129, maio. 2014. 
 

20. COSTA, Fabricio Veiga.  Mérito processual participado na ADIn 3.510.  Revista Dialética de Direito 
Processual , São Paulo, n. 135, p. 9-26, jun. 2014. 
 

21. COSTA-CORRÊA, André Luiz.  Execução fiscal e a garantia do contribuinte ao contraditório e à ampla defesa: 
limites à solidariedade fiscal.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 137, p. 9-25, ago. 
2014. 
 

22. CUNHA, Leonardo José Ribeiro Coutinho Berardo Carneiro da.  Reconhecimento de fraude à execução em 
ação pauliana: julgamento extra petita e ofensa ao contraditório.  Revista Dialética de Direito Processual , 
São Paulo, n. 135, p. 125-136, jun. 2014. Parecer 
 

23. DECOMAIN, Pedro Roberto.  O recurso de agravo (decisões interlocutórias de primeira instância).  Revista 
Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 136, p. 114-130, jul. 2014. 
 

24. ______.  O recurso de apelação.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 135, p. 82-97, jun. 
2014. 
 

25. ______.  O recurso especial representativo de controvérsia e a suspensão de ações judiciais.  Revista 
Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 134, p. 108-119, maio. 2014. 
 

26. ______.  Os embargos de declaração.  Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 137, p. 97-
122, ago. 2014. 
 

27. FELIPPI FILHO, Mario Cesar.  A dignidade da pessoa humana e o sistema processual penal brasileira.  
Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 15, n. 86, p. 35-60, jun./jul. 2014. 
 

28. FERNANDES, Eric Baracho Dore; ROMANO, Marcus Vinícius Bacellar.  Existe um processo verdadeiramente 
objetivo no Brasil? Aspectos subjetivos do controle abstrato de constitucionalidade.  Direito Público , Porto 
Alegre, v. 11, n. 58, p. 9-31, jul./ago. 2014. 
 

29. FERRAZ, Pedro Campany.  Cavidades: conservação ou preservação?  Revista de Direitos Difusos , Rio de 
Janeiro, v. 14, n. 61, p. 33-56, 2014. 
 

30. FLORES, Marcelo Marcante.  Aspectos jurídico-penais da eutanásia e da ortotanásia no ordenamento jurídico 
penal brasileiro: o consentimento válido do paciente na Resolução n. 1.805/2006 do Conselho Federal de 
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